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Introdução 
Este trabalho é uma síntese de uma pesquisa de doutorado em andamento que 
vem analisando a materialização da educação integral no curso de Magistério, em nível 
médio, com foco no ensino da música, com o objetivo de compreender de que maneira a 
formação musical está presente na formação de professores no ensino médio, e de que 
forma essa área contribui para o estabelecimento de uma formação integral dos 
indivíduos.  
De acordo com a LDB 9.394/96, o professor formado no curso de Magistério em 
nível médio está habilitado para lecionar na educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental e tem o amparo legal por meio da Resolução CEB nº 2, de 19 de abril de 
1999. 
A legislação educacional apresenta orientações gerais para a formação e a 
atuação de professores, incluídas questões curriculares. O ensino da música integra o 
ensino de Arte, componente curricular obrigatório da educação básica. No estado de 
Santa Catarina o ensino de arte faz partedo currículo em todas as etapas da educação 
escolar. A Proposta Curricular de Santa Catarina (2014), além dos elementos que 
compõem o currículo escolar, orienta sobre a formação integral de seus educandos, por 
compreender que, com esse tipo de formação, pode-se promover a emancipação humana 
“quanto mais integral a formação dos sujeitos, maiores são as possibilidades de criação 
e transformação da sociedade” (SANTA CATARINA, 2014, p. 25). A educação integral 
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é tema recorrente em diversas discussões educacionais, desde o movimento Escola 
Nova no Brasil, sendo ainda uma demanda da escola pública na atualidade.  
 
O curso de Magistério e o ensino da música: o que diz a literatura 
Historicamente, o curso de formação de professores em nível médio foi criado e 
regulamentado no Período Imperial com o nome de Curso Normal e tinha como 
objetivo formar professores para lecionarem nas escolas de primeiras letras, o que hoje 
corresponde aos anos iniciais do ensino fundamental. Ao longo do tempo, esse curso 
passou por mudanças na legislação e adaptações curriculares, visando atender às 
demandas do sistema educacional brasileiro (BALÃO, 2011). 
Tratando especificamente sobre o ensino de música, a pesquisa de Oliveira 
(2004) investigou o canto coletivo na disciplina de música nas primeiras décadas do 
Século XX na formação de professores de um curso Normal. Nas análises verificou-se o 
predomínio do canto, contribuindo “para valorizar a formação de um pensamento e de 
uma prática docentes relativos ao canto como uma disciplina escolar, durante o período 
estudado” (OLIVEIRA, 2004, p. 97). O canto trabalhado coletivamente foi uma das 
atividades musicais utilizadas pelos professores de música como estratégia para ensinar 
canções escolares e cívicas. 
Já o estudo de Jardim (2004), ao analisar a legislação educacional na Primeira 
República, destacou que os legisladores da época tinham um entendimento de que os 
ensinamentos musicais repassados aos professores seriam também aplicados às crianças 
pequenas, já que os estudantes do curso Normal estariam, em breve, nas salas de aula. 
Os professores que lecionavam as disciplinas de música no curso Normal primavam 
pela atividade do canto coral, por possibilitar a prática em conjunto. O repertório era 
formado, na maioria, por músicas europeias, além de canções escolares e cívicas. 
Fuks (1991) investigou a música na formação de professores em um curso 
Normal, nos anos de 1980. A autora destacou que o ensino da música apresentava 
diferentes metodologias, imbricadas às mudanças políticas, concepções de ensino e 
história da educação musical, prevalecendo heranças do canto orfeônico, repertório de 
hinos cívico-escolares e cânticos do dia a dia na escola, as “músicas de comando”, ou 
seja, música para dormir, fazer fila, fazer tarefas, mas sem discussões relacionadas ao 
ensino da música na formação da criança. 
A literatura estudada evidencia diferentes perspectivas para o ensino de música 
em distintos períodos da educação brasileira. A legislação atual inclui a música como 
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parte do componente arte na educação básica. Da mesma forma, a legislação vigente 
indica a perspectiva da educação integral a ser implementada nos sistemas educacionais 
brasileiros.  
 
Educação Integral no Brasil: o tempo integral e a qualidade no ensino 
Os textos legais trazem a educação integral, a formação integral, o tempo 
integral como expressões semelhantes, sem maiores aprofundamentos. Assim, há 
distintos entendimentos sobre o que seria, do ponto de vista legal, a educação integral 
na escola brasileira. A demanda por uma educação pública de qualidade e integral é 
compreendida por Cavaliere (2002), Lecrerc e Moll (2012) e Paiva (2014) como 
espaços escolares que possam atender os alunos em tempo integral. Os autores 
defendem que, com a permanência do aluno na escola, os estudos propostos nos 
currículos escolares e atividades extracurriculares podem ser desenvolvidos com mais 
qualidade e equidade, proporcionando aos discentes mais formações pedagógica, 
cultural e social.  
Mais tempo do aluno dentro da escola não significa que o educando esteja tendo 
uma educação integral. Penna (2011, p. 144) faz críticas à ampliação da jornada escolar 
por compreender que “ela (ampliação da jornada) pode simplesmente ocupar o aluno 
com diferentes atividades, mantendo-o sob os cuidados da escola (o que configura uma 
escola de tempo integral)”.  
A educação integral não necessariamente deve ser compreendida como uma 
educação de tempo integral. Na concepção de Demo (2016), a escola deveria primar 
pela aprendizagem integral e não pelo tempo do aluno na escola. Para o autor, é 
inadequado defender a tese de que o estudante aprende mais se ele tiver mais aula, por 
compreender que a aprendizagem perpassa a família, questões econômicas, sociais e 
culturais. 
 
Resultados e discussões 
Propor uma formação escolar numa concepção de educação integral requer 
também professores com formação pedagógica numa perspectiva de educação integral. 
Os currículos devem estar integrados com outras disciplinas, com as relações culturais e 
sociais dos alunos, com as tecnologias de informação e comunicação e com o meio 
ambiente. Dessa forma, a música também deveria fazer parte do processo de formação 
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de professores em nível médio, compondo um conjunto de áreas que seriam articuladas 
de maneira integrada no processo escolar. 
Esta investigação está baseada nos princípios da pesquisa qualitativa, a partir de 
um estudo de caso, sendo o lócus investigativo a Escola de Educação Básica de 
Araranguá (EEBA), na cidade de Araranguá, em Santa Catarina, que oferece curso de 
Magistério. Essa escola é uma referência na formação de professores em nível médio no 
extremo sul catarinense.  
A pesquisa encontra-se no período de coleta de dados. A revisão da literatura 
vem contribuindo para a elaboração de entrevistas semiestruturadas amparadas na teoria 
de uma educação integral que agregue a “ideia filosófica de homem integral” (GUARÁ, 
2006, p. 16), uma formação compreendida em sua totalidade. Nesse sentido, a música 
faz parte dessa concepção de formação integral 
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